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Co§vÊNIO §' lt4/2021, que entrc si

cclcbram. o ES'IÀDO DE GOIÁ§. por mcio

da §ECRETARIA Dt, ESTADO DA

EDUCAÇÃO c O MIJNICÍPIO DE

ITÀUÇL,-GO. na forma abaixo:

() ESTADO DE GOIÀS, 1xrr intermédio da SECRETARIÂ DE ESTAD0

DA EDUCAÇÀO, com sede.'m Goiânir. Capital do Esodo dc Goiás, situada à Quinta Âvenida.

Qd. 7l , n" 212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ,Mr sob o n"

0l .409.705/0001-20, representada por sua titular. ApARECIDA De rÁ'flMA CÀVtOLt

§OARES PEREIRÂ, brasileira, casada. inscrita no CPF soh o n' 330.607.192-04 e portadora

do RC 361J.625, expedida pela SSPIRO. residente e domiciliada nesu Câpitâl, doravante

denominado CONCf,DENTf,, e o MLINICTPIO DE ITÀUÇU -c0, pessoa.juridica de direiro

público íntemo, inscrito no CNPJ sob o n' 00.167.41710001-14, com sede na Prefeinrra

Municipal, situada na Praça llete llueno. 10, Centro. CEP: 75.450-000 - Irauçu-(i0, rraresenrado

por sua tit![ar, CLAYTON PEREIRA DE MELO. bra^sileiro, inscáro no CPF n' 575.]92.05 l-
51. RG n" 2266762 SSP GíJ. residentc c domiciliado na Av. S. Salvador. 05. Sctor Ccntral, (lEP:

75.450-000, ltauçu-CO. doravarte denominado C{JNVENENTE, nos temros da Lei l-ederal n"

§.6óó, de 2l dejunho de 1991. e sum alterações, Lei Esudual n' 17.928. dc 27 de dczcrnbro dc

2012. t"ci cstadual no 21.521. dc 26 dc julho de 2012 (1.Dü) r: l.ci csradual n" 21.7ó0, de 29 ele

dczcmbn: de 2022 (t.ôl\). re solvem, dc mútuo accrdo. celebrar o prcscntc CONVÊNIO"

rnctliante as cláusulas e condições ;eguintes:

t" cl-Áus LTI-À PR}IIEIR..\. DO OB^IETO

O çrrcscnt* Convclnio tcm por objoto a dcstinaçâo de RS 900.0{X),(X) {novcscntos

mil reais) âo convenente, pâra gfiÍos com a cducação. de acordo com o desnltq no Plano dc

c é pflrte integranle deste ajustc

CLAT-SLJI,A STiG[iNDA - I)âS 1\IE'I'AS

1'rabqlho qu
I+.
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§r(ritôdtd.,
E.t dô da '

Edrrs.çla

As mêtÂs especiÍicadas com ôs resps tivos valoÍes. constantes do Plam dc

Trabalho, podcrâo sofrer adequações no decorrer da execução do convênio, dcsde que não se

altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira de.çte instrumcnto c quc scjam prt'viamcntc

aprovadas pcla Concedente.

Parágmfo Prln:eiro: Ás açôes complonentrarcs ncccssii-triâs. quando nào

conslanles do prr'scnte Convênio, imprescindíveis para a parceria instirucional scrâo objcto dc

TerÍnos Aditivôs que dererão ser eslabelecidos visando à sua opcracionalização.

Parágrufo Segundo: Quanto às metâs cstâtelccidas. cabsá à Concedentc.

orientar, supervisionar, âcompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos

deste convênio.

CLÁUSULA TERCEIRÂ. DÂ§ ()BRIGÂÇÕES

I - Constituem obrigaçôes du CO:r-VFNENTE - \ttlNlciPl0:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuadol

2) Adotar os pmcedimcntos liciatôrios. seirdo vcdado fracionar o objeto quando

da aquisiçâo dc bcns c/ou contrataçào de serviços rcferentes às ações destc convônio, nos termos

da Lei federal n'8.6ó6, de 1993, ou da Lei federal n" 14.133, de 2021, ressalvando-se a proibição

da aplicação concomitante de anrbos os diplomas legaís;

J) Prestar contas no tempo dcterminado. em atenção à norma do afl. 72, § l', da

Lei Hstadual n" 17 .92Ei2Al2;

4) Faciliar os meios para quc a Concedentc s/ou crcdcnciados por cla, cxcrçam.

a qualquer tcmpo, a íiscalizaçâo quanto aos aspectos técnicos. Íinanceiros e adminisrativos do

presente convênio, sem prejuíz-o ila açâo fiscaiizadora dos demsis ôrgâos de controle;

5) Manter os docunrentos comprobatórios das despesas realizada^s, objeto deste

Cionvênio. arquivados em boa orde,n, no próprio local em que foram conurbilizado§. pelo praz.o

de dez anos, contado ds ãprovaçâo da prestaç'ào de çonta.s do Gestor do órgão;

ó) Apor nâs lirturas. notas fiscais e quaisquer ouros documentos de de;pesa.

ohrigatoriamente emitidos em nonre do Convenente. o carimbo identil'icador com o tílulú

número e ano do Convênio:
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7) Ateúder, no que couber. às exigências conaidas nos arts. 55 a ?ó da Lei estadual

n" I 7.928, dc 201?l

8) Arcar com tdos os encârgos qur; porventu!:r venham a incidir quando da

execuçâo dcstc convônio. tais como: obrigaçôcs civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outros;

9) Abrir conla especifica para o convênio (Conta-Convênio). não sendo

pcrmitida a utilizaçào de contâ bancária âtrcna e/ou utilizada anteriormeirtc. inclusivc para outros

convêniss de mesma nâ$rezs. Os recuncs deverào ser mantidôs nestâ contâ espcciíica e

somcntc poderão scr utili?ádos par& o pâgamcnto de despesas constantcs do Plano de Trabalho

ou para a aplicaçâo no mercado financciro conforme previsto no Convênio, scndo neccsúrio a

comprovação «le saldo iniciai da corrtâ zsraíJâ:

l0) Aplicar os recursos recebidos do convénio. enqt],rnto não utilizados, em

cademeks de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso l'or igual ou

superior a um mês. ou ern fundo de rylicaçàu Íinanceira de çuno prazo ou opcraçâo r1e mcrcado

aberto lastreada em titr os da divida pública. quando a utilizaçào dos mesmos verificar-se em

prnzos menores que um mês. As receitas Íinanceiras auferidas serào obrigaroriamente

computâdas a credito do convênio c aplicadas. erclusivamenle, no objeto de sua finalidade;

11) Comprovar o cumprimento da contapartida pactuada que deverá ser

dçositada na coma bancária especifica do convêÍrio, de acordo çom os prazos estabelecidos no

cronogramâ dc dcscmbolso csabelecido no plano dr: trabalho:

l1) Rsalizsr ôs pôganrentos das despesas do Convênio mediante chequc

nominativo, ordcm bancária, transferência eletrônica ou ostra modalidade de saque autorizado

pckr Banco Central do Brasil, na qual a dcstinação c o crcdor final fiqucm identificados no

dosumcnto:

l3) Manler e ruor imeltar os resursos na çonta bancária esÍrecífica «lo çonvênio,

com comprovação dc saldo inÍcial zerado:

14) Aprcsentar. na prestação de c{ntas. a docurnentaçào ncsessária txn onlem

cronológrca, de acordo com as metss Ílrcvistasl
'15) [níormar, indepenrlente de solicitaçào. o andamento do corvônio;

I ó) Indisar urrr Cestor, cuja responsabilidade scra o «lB prsstar i.fomâçôcs sotrre

o andamg lo do convênio c encaminhar as dcmandas ao conccdsnts:

17) Indicar um responsável lécnicl: habilitado. quando a naturezã do convênio

assim o exigir. podendo este acumular as funçôes de gestor do convênio;

Sccreuria de Estido da Flucaçào
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l8) Restituir à Concedente, obrigatoriâmente, o slldo de rccursos não urilizados

durantc a vigência do convênio, bcm como scus rendimentos, dcvcndo o saldn scr rccolhido, ao

Tcsouro Estadual, por meio dc Documcnto dc Arrecadação dc Rcccita tlstadual - f)ARE a ser

emitido no sitio ",..,,.. . ,..:t' ,.:r: : ,, i i;. obscrvando-sc a proporcionaliilade dos recursos

transfuridos pclo Estado corn os ÍecuÍsôs da contrapartida transferi<ios pelo (onvcnentc, no

prazo improrrogávcl de 30 (trinta) dias da conclusão dc objcto do convônio. sob pcna da imcdiata

instauração de tomada de conÍas espccial do responsivel, rlevendo o comprovanle de devoluçâo

ser encamiúado paÍâ o e-nrail contabilidade(dseduc.go.gov.br. mencionando-se o n" do

convênio e quc sc trata dc dcvolução dc saldo rcmanexeirte. sendo que rste pr.rcdimcnlo dcvcú

ser clctuado quando da conclusào do convênio, quaÍdo não for cxecutado o objero ou quando

não for apresentada devidamente a prestação de contâs.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vsreadores, diwlgando

nas mídias locais pâÍa que a eomusidade beneíiciadc seja atendida pelo (lonrênio;

20) IdentiÍicar. sempre que possível, o objeto do convênio coma resultãnle dâ

aplicação de rccursos do govemo estadual:

2l) Ex$utar o objeto dentro da vigência deste Convênio, confonne proposro no

Plano de Trabalho aprÊsentâdo, que será parte integrante do Convêniç iudependentemenrc de

transcrição:

22) Permitir o livrc acesso dos servrdorcs dos órgãos ou das entidadcs públicas

concedentes e rlos de contnrle intemo e extemo estadual aos processos. documentos.

informações, inslalações e sistcmas relerentes ao presente instruÍnento.

ll - Constituem obrigaçôes da CO§CEI)§N1'§ - SIDUC:

l) Acompanhar e avaliar de Íbrma global e técnica os pr<rjetos a serenr

desenvolvidos e execulados ern decnrrência deste Cçnvêniot

2) Desigpar, um representantÊ comô gestor que acr:rmpanhará e Íiscalizará a

execução deste convênio e dos recutsos repassa.dos:

3) Apreciar as prestaçôcs de conras parciais ou totais rpresentados pel

Convenente, podendo deixar de aprováJas sernpre gue veriÍrcar a oeorrêrcia dc algum dr:s

seguintes eventos:

3.I ) lnexecução total ou parcial do objeto pactsado;

3.2) Desvio de ftn*tidade na apl icaç.ào d<x recursos transferidos;

§ccrcaria tlc §*udo da llducaçào
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3.3) Nâo utilizaçào, total ou parcial, no objeto do ajurte, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientcs das rccsilas obtides nas apllcrçôes finalcciras rcalizadas. quando nâo

rccolhidos na forma prevista nestc instrumento:

3.4) Ausência dc documeotos exigidos na prcstação de contas qu': compromcta

o julgemento da boa e regular aplicação rjos reeunos.

4) Garanlir o cumprimcnto do disposto nos ans. 55 a 76 da Lci estadual n' I 7.9211.

de 20121

í) Efctuar o rcpasse dos rccurscs Íinanceiros ao Convenentc;

6) Pron'ogar'DE OFiCIO- a vigôncia do conlênio, quandc houvcr atroso na

libcração dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do arraso vcrificado:

7) Publicar ô re$rmo da instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado, em cumprimcnto do artigo 61. parágralir único da Lei 8.666/1993.

CLAUSUI,Â QUARTA _ DO GESTOR

O GE§TOR do pr*scnte ajustc scni dcsignado por meio dc Portaria a ser

e laborada pelo CONCEDENTE.

Prrágr*fo Úxico: (irnstitucm obngaçõcs do G§§TOR., nos lermos do arÍ" 5 I da

l.ei n" 17.928i 2012, sem prcjuizo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

I ) Solicitar da COM/ENENTE. quando julgar necessário, esclarecimentos.

inÍbrmações, relatórios e laudos técnicos complemeÍltâres, alÉm daqueles ordinariamente

prssados no cumprimcnto das obrigações definidas na Cláusula l'erceirâ dess instrumentoi

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) F,ncaminhar em temprr hábil. a seus superiores, as decisôes e providências que

ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e fisçalizar os rei)ursos repassados no quc ta.ngc ao

gcrenciamento linanceiro e fiscalização de sua cxecuçào, cxarninar as prestações de contas

parciais e linal, cxame da tlocumentação apresentada c. por meio de relatório. atestar se e ou nào

satisfâtória a realiz,ação do objeto do convênio.

§scrcüirin dc Estldo r.la Edueagão
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I vedado ao Convenentê:

l) Utilizar os rccursos previstos em Íinalidades diversas das estâbele{idas no

Convênio. ainda que em caratcr de cmeryência;

2) Pagar despesas a dtulo de taxas de administração ou similareq

3) Pagar despcsas rcalizadas em dâtâ antcrior ou poserior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência

do instrumento pactuado;

4) Pagar derpesas som laxss bancárirs (trriías <ic movimcntaçào em corta

correíte, cobrançâ dc extratos, emissão dc chequcs, erttrc outÍôs), multas. juros ou sorrcçào

mone!ária, inclusive referenrcs a pagamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas. fiscaís.

tributririos. previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que poÍ!'enturo venham

a incidir indevidamcnte quando da cxccução do objeto dcverão ser crrdiÍados pelo Convcncntc

à conta convêniol

5)'frespassar ou ceder a execuçãtr do objetn dn convônio, exce{o para as

contratãçôes nccessárias à cxecuçào do plano dc rrabalho c observâdos os principios da

adm ini straçâo pública;

6) Pagar, a qualquertitulo, â servidor ou empregado público, integrante de quadro

de pessoal de órgão ou entidade púbiica da administraçâo direta ou indirer4 por serviço de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipôteseri previstas em leis especificas, compativeis

çom a lei de dirctrizes orçamentáriâs vigentc;

7) Transfcrir rcc$rsos para elub'es, organizaçõcs ou cntidades congêncres. para

fins recreativos ou assistenciais, de senidores ou empregados de quaisquer naturcz-as;

8) Sacar reçnrsos da corta especllica do convônio pars pâgâm€nto em espêcic

{dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a iomeccdores de bens e serviços:

l0) Âlterar o objeto do convênio de íbrma a descmacteriá-lo;

I I ) Realizar despesas cr:nr putrlicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou orientaçào social. da qual nâo corlstern nomes. símtrolos cu imagens que carâcterizem

promoção pe*soal e desde que prevista no plano de trabalho.

Secrctsiô dc Estado da fiducagão
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cr-ÁL§u r.Â srx r.t Dos R[cr k§{)s t: sr. rr Dt"s t't\,\(',io

Para efcito tlo üsp,«:cto na Cláusula Primein. § val§rtotal destc Cnnrônio pcrtàr-

se -á em Rll 900.0m,00 (novecsntos mil reais), qw scúo rÊpasssdss pela Conccdentc ao

Conveüenle.

Prrignfo Prlmeiro: Os recursos que cobrirâo csle convênio coÍrerão à conta

da dotsçào i*dicada na Declmçôo rie Adequaçâo Orçamcnráúa e l'inanceira, s d€mais

docurnentos inseridns nos aulos.

Prr*grrío §egurdo - O vak:r do ltpessê s §tr trâssl'eridü pela concedcrte nào

podeni ser aumentrdo, salvo se ocorrer situação caÍnz de jurtilicá-lo, dependcndo dt

aprcscntação e aprovrção prcvia pela Aôninistração de projeto arlicional detalhado e de

eompmvaçâo da Íiel execuçâo das etlpss antcrioÍes eeom a dcüdt preslaçâo de conras, alem da

obscn'ância da proporcionalitladc da contrapartirJa, sendo semprc ftrrmalizado por aditivo.

(:LÁtjst":1.Â sÉTtMÂ - }:vExTti^r- oco&RÊNCtA Ds t'Ar'o REI.Ev,{\T'I

A csscrdenls potlerá assumir $u transfsrir s respsrsabilidadc pla cxerução do

objelo" guando couber. no caso dc paralisaçâo cnr da oconÊncia dc fato rclevantc. de modo a

eritar sua desr:ontinuidade. inclusive de altcrar o Plaao dc Trabalho em situações cspeciais.

('1.Âl sl'l-..r ()1T..1r'.,r Dos Eli( ,\R(;()s

O Convcncnte ó responsável pelos encargos trabalhistss, previdcncirlrios, Íiscais

e comerciais resultantcs da cxecução tlo convêrio.

USTJI,À:{0)IA - DÂ PRES'I'AÇ { ) t)}. ('( )\r".\§

É- devcr do Convcncntc comprolar que aplicou corrciamcntc o recurso no oblcto

de convênio e dernonstr&r que o üâlizou corn cx recursrrs repâssados e §rn oberliência às normas

Iegais aplicâvris à matória sob pena de rcjerção da derpera realirada.

Parágrafo Primciro: Â prestação de ctrnlas dos rccunios recebidos rlar-sc-á

através dâ entrega à Concedentc dos documentos fiscais originais comprobató,rios das

Secrsüria dc Eísdo rta filuçação
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ou equivalenEs e formulários, devidamente preenchidos e assinados. dentro do prazo

rcgulamentado no termo de ccnvênio.

Prrágrrfo §egrndo; À prcslâÇão de eontas dos recrusos rceebidos dcvc scr

organizada em ordem cronológica de acordo com as meta6 estabelecidas e acompanhada dos

scguintcs documcntos e amexos:

1) OÍicio dc sÍrcâminhamcnto i

2) Rclatôrio circunstanciado dc cumprimeoto do objeto;

3) Cópia do plano de lrabalho aprovado pelo ordenador de dcspesa;

4) Cópia do terrno {irmado, com indicaçío da dala de sua publiclção:

5) Relatório de execução fisico-financeira;

ó) Dsrnonstrativo da execução da receita e da despesa, widenciando os recursos

recebidos «n trrnsfedncia, a contrapartida. os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos

no mercado financeiro, quando lor o caso, e os saldos;

7) Rel*ção de pagamentos efetuados com os recuÍsos da concedente e do

convencntc, bcm como dos provcnieates da aplicação financcira:

B) Relação de bens permanentes adquiridos com os reeirsos da concedenre r:

convenente, bem como dos provenicntes da aplicação Íinanceiral

9) Relaçào de lxns de consuílo adquiridos com os rscuÍsos da concedentc s

convenênle, bem como dos provenientes da aplicaçâo firanceira:

l0) Relação de xrviços rle terceiros com os recunios da concedenle e do

conveneote, bem como dos provenientes da aplicaçào §nanceira;

I I ) Extrato da conta banciria espccíÍica do perio<lo do rccebimcnlo do rL.curs{}.

demonstrando a conta zerada, e, se lor o casc, a conoiliaçâo bancárial

l2) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos

auferidos no período e demonstrands a conta zerada;

l3) Cópia do termo de aoeitaçâo definitiva da obra. termos de medição, planilha

orçamentária e projet*rs executivos, quando o nbjeto visar à realiz:ção de otlra ou serviço de

engenharia:

l4) C<lmprovanre de recolhimento do çaldo de recur*os âo TessuÍo Estadual;

15) Copia dos ajustes firmados, com os Íespectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

l6) Relaçâo de localizrçáo dos bcns adquiridos:

§ccreiaria dc fislâdo tln Edrcaçãt
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I 7) Notss Írscaiífaturas:

I 8) Relatório lotogÉlico dos bens adquiridns e obras realizadas;

l9) Relaçâo de treinados ou capacitadcs, quando lbr o ca.§o:

20) Temo & cofirpromissÕ por mcio do qual o convcnenlc í'ica obrigado a

m ntcÍ ôs docume os rclacionados ao corwênio pelo prata de l0 (dez) âno§. cônt{ds ds data

em que foi aprovada a prcstaçào de contas.

Prrigrafo Tercelro: A prestação de contas devcnâ ser cntrcguc imprcssa c. Frra

lins dc rcgistro intemo da Sccrct&ria dc Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisávcl.

Prrigrrfo Qu.ío: Quando o objeto do conv&rio visa: à realizaçào de obras ou

sen'iços de engeúaria- o Convencrtc deve apre§aíIar ainda os eeguincs d*xumentus:

I ) Relaçio e medição dos serviços exccuodosi

2) Termo de enrrcga;'aceitação da obra ou serviços assinados por um engenheiro:

3) Laudo têcnico dc obrrs c serviços de engenharie.

Parlgrrfo Qrlato: Nos casos de proccdimcntos licitarórios, devem scr

aplssgnh.l*r as cópias do edital. a ata de ralizaçào, despacho adjudic&rório e de homologação

das licitaçõcs rcalizarles ou do ato íormal de disÍxa-sa ou inexigibilid,dc. acnmpanhado da prova

de sua publicidade e dernris documertos comprobâtórios.

Prrígrefo §erto: A prcstaçào de contas dos recursos repa.ssados deveni ser

cncaminhada pelo Couverrcntc à Concedene cm alé 30 (trinta) dias. a contar do término do prazo

de exeeuçào do objeto plevisÍo m plario de trabalho. oü dc sus concluiâs antecipada, o que

neorrer primeiru, observand*-se as termos rlg leglrlaçâo sm vigrn sobretudo o disporto no art.

73, da Lci estsdue[ n" 17.92*, de 2012.

Prrígrefo §êtlmol Constatadas qüaisqucr incgularidades no convênio, será

feita diligência pela Conce.Imte e seni lixario o prazo máxirno tle 30 (rinta) dias as C{,nvenante.

e parÍir da dâ.q dü rcccbirne*to da noti§cação. pora agreoenraçàc de justilicarivas e ali:gnçõcs de

defesa ou del'olução dos rcçur:ios libcrâdos, anraliz"ados.

)

Perlgrlfo Olt v§! Quendo â pÍçst8ção dc contas não for c*eaminhada no prazo I
convençionado, a Concedcnte fixaá o prazr: máximo de J0 {finla) dias: ar*T*,f:11./

e,Ínra .,\venidâ. di'I3üjml-t ffü§Xl}, .o. 14 643-010 //
tl



da data do re.cebímento da notificaçâo, para que seja apresentada a presuçâo de contas, ou

rcrolhimcnto dos rccursos, incluídos rendimcntos da aplicaçâo no rncrcado finsncciro.

acrescidos de juros c corrsçâo monelária. à conta da ConccdenE.

Prr{grefo Nono: Em caso de não apresentaçâo da prestaçÀo de conlas firal. no

prâzo estipulado no convênio, olr a prcstaçõr: de contan nõo obliver aprovaçâo, serào adoudas

providências por panc do ordenador de dcst cs. da unirlade Concedentc pam a instauração dc

tornada de conus cspecial para apuraçâo dos lbtos. identi§caçÀo drtt responúveis e

quanliÍiceçào do dâno, serdo que este proccdirnento scrá adoüdo nos casos dc omrssào no dclcr

dc prcstar contas. dc oconôncia dc dcsfalquc ou dcsvio dc rJinhciro. bens ou valores públicos c

de pnitica de qualquer atô ilegtl, ilegítimo ou enticconômiso de que resulte dano es Eriirin.

Pará3rrfo Dé*teo: §m caso de convênio com liberaçio de rnais de duas

parcelas financeiras, a ConveÍeÍrlc aprcscntaci a Concedentc I prsstâçào de contas parcial. que

corsiste ra doeumenuçào especiÍicada para a preslação de contas final. com exceçâo do

comprovantc dc rccoltrime-nto do saldo de rccursos, scndo que a prcstaçào de csntss parcial devc

scr apresentads psrs compÍovar a execçâo da parcela de rccrrso recebida. em caso de repasses

em três ou mais parcelas, Derxa íbrma * prestaçâo de eontas parcial referente à prirneira parcela

é condiçào pam a liberação da tetrcira: a prestação reÍcrente à segunda, para liberaçio da quana

c r§irm strccssrvalmcntc-

Parúgrrío lXclmo Prtmeirot Caso * liberação dw recursas seja efetuada em

atê duas parcclas. a aprsscotaçâo da prestação de c<mtas far-sc-á no prazo convencionado no

tcrmo dc convênio. globalizando as parcelas liberadas. porém. para liberaçào da scgunda parccla.

a CONVENENTI1 deverá encâminhâr círpia da mediçâo. laudo da interyenienic âtestâÍldo o

cstado da obr4 cópias dos documcntos rcttrentcs ao prtrrcedüncnto licitatório, bcm como a

comprovaçào de comunicação â Câm*ra dos Vereadclres.

(' st't.Â t) tlt.\ - §() Pt{.{7_(} t}f \'t{; l( t,'

O presmte ConvÊnio tsrá visercia de 24 (vinre c quâlÍo) mcse§. â contar da datr

da publicaçào no Diário Oficial do Estado. periodo pronogável a criterio tias parteii. desde que

justiÍicada pelo Convenente e autorizatla pela Autoridade csmpeteats dcsts Palta. r.levendo ser

requenda em ató 60 (s€§s€nta) di&s antes de seu vercimento-

SccÍetsria dc Rstado rla Educoção
quinta At/enida, {)d. 71. ? t? - §etl}Í l-cste Vila Nav{ * (]E} ?4.Ír.41-l} l{l
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CI.ÀI.JSULA DECIMA PRIMEIRÂ. DÀ DE]YUNCIA I RE§CI§A() ]

Os participes podc$o dcnmciar o prescnle Convêniro. desde quc comunicada por

esrrito essâ intcnçâo c*m 60 (sessentâ, diâs de an{ecsj§ncia.

É facultado aos pa(ícipes a rcscisão d§ inlitrumenlo. a qualquer lemp). por ato

devidamentc juctificado. e a alteraçâo do conr.ênio por meis de teamo âditivo. nretliante proposta

devidarncntc l'ormalizgda e jusfiticada, a ser aprcscntada à crsccdentc cm. no minima 60

(§esseittâ) dias antes do término de sua vigência cu no pr&zs nelê sstipdadr.

t__.
('LÁtlsut.A Dí:ctMÂ SEGLs§{ - Íx)s ('Asos oMtssos I
O* casos omissos serâo objeto de análisc e esrudo para soluçào em cada

opoíunidâde e dc comum acordo entre os panícipe,s.

(' USIILÂ D TERC§,TIL.I - DO§ TARMOS I§TEçRA§'TEs

É parte integrante do presente termo. o Plano de Trabalho

L
cl.AUsul.Â IlEClll^ QUÀRT..t - D.{ PUET.ICAÇÂ0 I

J

Para elicriai* do presente coRvênio, a §§DUC providenciará a puhlicação de seu

sxtrato nü Diârio OÍicial do Eslarlo de Cçiás, d* conformidade com os .llllgní 37, upat, da

Lionstituiçâo Federal e artigo ó1. parágrafo único, t.ei §edcral n'8"6ó6191.

('t,Al"Í§t]1..r n tlrÂ Qtit§TÀ - Ilo roR()

Câmara dc Conciliaçâo, Medição e Arbitragcm da Administração Estadual (CCMA!, na frrrma

tla Lei no 9.30?, de 23 de setemko de 199ó e da Lei Cornplernentâr listadurl n' 144, de 24 de

julho de 20l lt"

O Foro da Comarça dc Çoiânia ó o cornpctcnt€ pârâ dirimir as qucs«ic; oriundas

deste convênio nào dirimidas grelas vias administrativss.

Ssçre$ria ds Estndo da Edue*rção
quints Avertdâ- (i, 71, 2 t: - §etor l-cs.. Vil, Novâ * Cü, 74.&13-010

{r=}-

N
Às con§ovéÍsias evennulmenle surgidas qlanto à formalização. execução o\\

emsrÍamerto do rjuste. scrão submetí<tr* à tentativa dc conciliaçâo ou mediação no âmbito N-



§*trêt!.ià da
E*t rto dt
Êdu(.çã6

USULA T) CI1,{A SEXT,T . DAS N Fr§Als

Aplicam-sc aô prescnle convênio toda a legrslação c norrnâs vigcntes sobrc a

mât(}ria.

E por cstarem acordes firmam os soÍlyenentes. pcrante 02 (durs) testemunhas. o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

GABINETE DÂ SICRETÂRIÂ I}E ES'TANO DA }:DLi(]AÇÃO, cn1

counia. ôí i 0Â t2oz3.

PTof. APARECIDA DU },iI IMÂ
^RfS 

P[,R}-IRA
Secretária de Estado

CT,A r tuul.()

Testemunhas:
t'

Nomc Nonre:

§scretarfu dc Estad§ da fduci}lçiQ

Quintâ Âve-nida, Qd. 71. lt2 :ictot Lc§tc Vila NoYa - CEP 74-643-0lo

\


